UNIR OS SERVIDORES PARA BARRAR OS ATAQUES DO GOVERNO DILMA E CONQUISTAR O PCS
1- CONJUNTURA INTERNACIONAL
1.1 A crise econômica mundial não foi superada
1- A crise econômica mundial teve seu primeiro epicentro no último trimestre de 2008. A queda do banco Lehman Brothers provocou a falência de diversos outros bancos nos Estados Unidos e na Europa.

Grandes empresas faliram ou tiveram vultuosos prejuízos, provocando um verdadeiro efeito dominó. Estima-se que cerca de R$ 70 trilhões de dólares derreteram nas bolsas de valores do mundo no auge da crise.

2- Em todos os cantos do mundo, os governos e as burguesias adotaram duas saídas para enfrentar a crise. 

Uma delas foi distribuir dinheiro público para salvar bancos e empresas. O total “doado” para o grande capital, cerca de US$ 35 trilhões, seria suficiente para salvar milhões de pessoas que passam fome. 

3- A outra medida foi implementar uma ofensiva contra o emprego, o salário e os direitos da classe trabalhadora. Houve demissões em massa, cortes nos orçamentos sociais, redução de salários, redução de direitos, “reformas da previdência” e desmantelamento do serviço público. Mas apesar de todas essas medidas, a crise econômica e seus efeitos perduram no mundo até hoje, e não tem data para acabar.

1.2 A resposta dos trabalhadores
4- A classe trabalhadora não aceitou esses ataques. O desemprego crescente e a queda no nível de vida, assim como a alta nos preços dos alimentos, geraram revoltas ao redor do planeta. 

A resposta de peso começou com as lutas dos trabalhadores Europeus. Maior repercussão tiveram os levantes na Grécia, mas também houveram mobilizações na Itália, em Portugal, na Espanha, na Alemanha e nos países do Leste. Em todos esses países foram implementadas reformas contra direitos dos trabalhadores, diminuição de salários, demissões e cortes no orçamento público.

5- Em setembro do ano passado, cerca de 300 mil pessoas marcharam pelas ruas de Paris. Com três greves geral, os trabalhadores franceses mostraram grande disposição para enfrentar o projeto de Sarkozy. A greve geral da Espanha, em setembro do ano passado, também significou um avanço importante da luta naquele país. Em Portugal, no dia 13 de março de 2011, ocorreram as manifestações da “Geração à Rasca” em vários pontos do país. Segundo a imprensa, essas concentrações reuniram entre 180 e 280 mil pessoas, em sua maioria jovens.

1.3 Oriente Médio: povo na rua derruba ditaduras históricas e enfrenta repressão



6- Ditaduras que tinham se mantido fortes e estáveis por décadas, com o apoio do imperialismo americano, não passaram impunes pela reação dos trabalhadores à crise. Trabalhadores de países ricos em petróleo, que já viviam com salários miseráveis, não aceitaram passar cada vez mais necessidades, frente a alta no preço dos alimentos e a queda no nível de vida. Milhares de jovens estavam fadados ao desemprego crônico, sem perspectivas. Muitos deles com formação superior, mas sem acesso ao mercado de trabalho.


7- Os métodos de luta tradicional da classe trabalhadora voltaram a mostrar seu potencial para balançar as estruturas. A onda revolucionária que abarcou o Oriente Médio começou no final de 2010, na Tunísia. A persistência dos manifestantes provocou a queda de Zine El Abidine em 14 de janeiro deste ano, após 23 anos no poder.


8- Os árabes dão exemplo ao mundo. No Egito, depois de semanas, dia e noite nas ruas, os manifestantes tiveram que ouvir o ditador dizer que não renunciaria. No mundo todo, não foram poucos os que achavam que o movimento se enfraqueceria, desanimaria, não daria em nada. Mas os egípcios continuaram nas ruas, nas greves, acreditando na força da sua luta. O povo egipcio foi persistente na luta e derrubou o ditador Mubarak. É a mesma persistência que continuam tendo os lutadores de outros países árabes, onde os governos ainda não foram derrubados.

9- Depois da Tunísia, os protestos alcançaram o Egito, oIêmen, a Jordânia, a Argélia, a Líbia, Marrocos, Argélia, Tunísia, Jordânia, o Bahrein, o Iêmem e Omã. Os trabalhadores estão indo às ruas, fazendo greves e enfrentando ditaduras e monarquias. 

10- Apesar de pequeno e pouco populoso (menos de um milhão de habitantes), o Bahrein é visto como um país estratégico por sua localização no Golfo pérsico, bem ao lado da Arábia Saudita, e por abrigar a 5ª Frota da Marinha norte-americana.

11- Em todo o mundo, historiadores e cientistas políticos são unânimes em afirmar que as lutas são por democracia, mas também por melhores condições de vida, oportunidade de trabalho e moradia. Sem dúvida a pobreza e a marginalização econômica são os principais motores da revolta do povo árabe.

1.4 Egito pós queda de Mubarak
12- Após a queda de Mubarak, as manifestações no Egito ganharam novo impulso. A vitória da revolução democrática provocou uma onda de greves pelo país. Milhares de trabalhadores se negam a ir ao trabalho até que seja constatada uma melhora nas condições de vida, nos direitos e nos salários. Muitos reivindicam a demissão dos diretores de empresas acusados de corrupção, ligados ao regime do deposto Mubarak.

13- O Egito é um país-chave no “mundo árabe”. Cumpriu um papel determinante quando esteve à frente da luta anti-imperialista e contra Israel entre as décadas de 1950 e 1970. No final dos anos 70, o então presidente Anwar Sadat traiu essa luta e reconheceu o Estado sionista de Israel. A ditadura de Mubarak aprofundou esta traição transformando o país em um dos aliados de Israel na sua tentativa de acabar com a luta do povo palestino pela recuperação de seu território.
14- Portanto, avançar e consolidar essa vitória são uma das principais tarefas apontadas pós-queda de Mubarak. É preciso garantir a eleição de uma Assembleia Constituinte, acabar com o aparato repressivo do Estado e avançar na luta por emprego, salário e direitos sociais e trabalhistas.

1.5 Líbia: repressão sanguinária para conter manifestações
15- Desde fevereiro deste ano, as massas da Líbia e do Bahrein iniciaram verdadeiros levantes contra os regimes opressores. A brutal repressão, longe de arrefecer os protestos, incendeia ainda mais os manifestantes que lutam por liberdades democráticas e melhores condições de vida. Os protestos se chocam contra a ditadura de Muammar Khadafi, que governa o país há 42 anos. Os protestos se concentram na capital Trípoli e na cidade portuária de Bhengazi, a segunda maior cidade do país, espalhando-se também para cidades como Al-Beyda e Zenta. O povo líbio parece cada vez mais determinado a levar até o fim sua revolução contra o o regime de Kadafi. Nem que para isso tenha que enfrentar os tiros e bombas do ditador insano.

16- O imperialismo dos EUA e da União Européia não são aliados do povo Líbio. Vestidos de cordeiro, se apresentam como defensores dos revolucionários frente à violência de Kaddafi. Mas são países que deram apoio a todos os governos ditatoriais da região, enquanto eles garantiam os lucros das suas multinacionais petroleiras. Os governos imperialistas não estão interessados em avançar para conquistar as reivindicações pelas quais os povos estão se arriscando. Eles querem subjulgar os países árabes intensificando seu caráter de colônia e atacando ainda mais o nível de vida dos povos em luta. A intervenção militar e política dos EUA e da União Européia e para derrotar as revoluções em curso, para controlar esses países intensificando seu caráter de colônias e para atacar ainda mais o nível de vida dos povos em luta.
1.6 Sem conseguir superar a crise econômica Obama usa a execução de Bin Laden para se fortalecer
17- O governo de Barack Obama sofreu a sua mais dura derrota desde que foi eleito, há dois anos, durante as eleições legislativas, em novembro do ano passado. Ao contrário da euforia que marcou a vitória de Obama, essas eleições foram marcadas pela frustração, tirando dos democratas a hegemonia na Câmara dos Representantes.

18- O Partido Republicano assegurou 242 das 435 cadeiras na Câmara, contra apenas 193 dos democratas, que detinham nada menos que 255 parlamentares. Foi a maior virada eleitoral desde 1948. Já na disputa dos governos estaduais o Partido Republicano também avançou, conquistando 21 governos contra 13 dos democratas.


19- Sem dúvida, a dura derrota sofrida pelo partido de Barack Obama expressa o fracasso do governo em superar a profunda crise econômica que há quase três anos domina o país. 

Essas eleições marcaram a derrota das políticas levadas a cabo pelo governo norte-americano para enfrentar a crise. Desde o final do governo Bush, os EUA impõem uma série de pacotes bilionários de ajuda às empresas e ao sistema financeiro, enquanto o desemprego crescia. Para levar a cabo esse plano e enfrentar a crescente rejeição dos norte-americanos aos políticos e às instituições, a burguesia sacou o nome de Barack Obama da manga, uma nova cara para a mesma velha política.
20- Antes mesmo de se eleger, Obama foi ao Congresso e ajudou Bush a aprovar o megapacote de 700 bilhões de dólares de ajuda aos bancos, no final de 2007. Sua campanha à presidência mobilizou os jovens e setores progressistas e comoveu o mundo inteiro. Difundiu-se a ilusão de que ocorreria uma verdadeira mudança a partir de Washington. Uma vez na Casa Branca, porém, Obama levou adiante sua política de ajuda aos bancos e empresas, cujo maior exemplo foi a estatização, na prática, da GM, salvando-a da bancarrota.

21- A crise econômica, no entanto, não foi superada. Os bilhões despejados pelo governo conseguiram conter a recessão e propiciar um relativo respiro, mas as taxas de desemprego ainda são altíssimas e a recuperação plena ainda está longe do horizonte dos norte-americanos. Como se não bastasse, o gigantesco déficit fiscal alcança proporções gigantescas, chegando a quase 2 trilhões de dólares.

22- Os altos níveis de desemprego e o rebaixamento salarial são dois fatores que agravam a queda do nível de vida do povo americano e que se expressa na crise no crescimento da pobreza desde o início da crise.

23- Segundo relatório do Escritório do Censo, dos EUA, em 2009, o índice total de pobreza atingiu 14,3%. Isto significa quase 44 milhões de estadunidenses, o maior percentual em 51 anos, desde que esse escritório iniciou o levantamento desses dados.

24- De modo muito incipiente, nos Estados Unidos começam a surgir lutas operárias e populares. As mais fortes ocorreram no ano passado, na Califórnia, em defesa da Educação e Saúde públicas que tiveram cortes no Orçamento. Houve uma greve importante na fábrica de Williamson, que vende autopeças da GM. Mas a vanguarda desse processo continua sendo constituída pelos imigrantes, que sofrem forte perseguição por parte do governo. Em março do ano passado, 200 mil marcharam em Washington e centenas de milhares encheram às ruas do país no 1º de Maio, contra o SB 1070 (Lei que intensifica a perseguição aos imigrantes sem documentos).
1.7 Execução de Bin Laden não diminuirá o terror disseminado pelo imperialismo.

25- Dez anos depois ficou óbvio que os atentados terroristas serviram para reforçar as posições dos exploradores e dos opressores, ao invés de enfraquecê-los e derrotá-los, ao mesmo tempo em que dividem a classe trabalhadora, ao invés de uni-las através da solidariedade internacional.

Por isso, condenamos os métodos do terrorismo individual o que não significa que estejamos ao lado do imperialismo em sua “cruzada contra o terrorismo”. O principal responsável pelos atos terroristas é o próprio imperialismo, com toda a barbárie e violência que espalha pelo mundo. O que ficou mais do que visível após as guerras deflagradas no Oriente Médio.

26- Em nome da guerra “contra o terror” o imperialismo invadiu o Iraque para destruir as supostas armas de destruição em massa. Na verdade estava interessado em abocanhar o petróleo do país, que possui a segunda maior reserva do mundo. A invasão provocou a morte de milhões. Uma pesquisa da Opinion Research Business (ORB), conduzida entre 12 e 19 de Agosto de 2007, estimou 1.220.580 mortes violentas devidas à guerra no Iraque. De uma amostra nacional de 1499 iraquianos adultos, 22% tinham um ou mais membros da sua família mortos devido à guerra. 

27- Os soldados do imperialismo cometem assassinatos gratuitos contra a população afegã, conforme registram os mais de 90 mil documentos do Exército dos Estados Unidos divulgados pelo site Wikileaks. As torturas da Prisão de Abu Ghraib mostraram apenas a ponta do iceberg da realidade de sangue e terror da ocupação militar. Assim como a prisão de Guantánamo que até hoje se mantém em funcionamento, apesar das falsas promessas de Obama em fechá-la. 

28- Certamente Obama vai tentar capitalizar o assassinato do terrorista nas eleições presidenciais, quando tentará se reeleger. A ação do imperialismo também serve como uma demonstração do poderio militar norte-americano, num claro recado aos povos árabes que hoje protagonizam revoltar e revoluções contra seus tiranos. 

29- Não há motivos para festejar o assassinato de Bin Laden. O terror continuará sendo disseminado pelo mundo através das baionetas do imperialismo. Logo após o anúncio da morte do líder da Al Qaeda, a secretária de Estado Hilary Clinton foi a público declarar que a “morte” de Bin Laden não corresponde ao fim da “guerra contra o terror”. Ou seja, o massacre de inocentes pelas mãos do imperialismo vai continuar.     
América Central
1.8 Haiti precisa de ajuda para combater a fome e a miséria, não de tropas militares

30- No dia 12 de janeiro de 2010, um forte terremoto devastou o Haiti. A maior tragédia da história do país provocou 250 mil mortes e provocou uma onda de comoção pelo mundo.

    
31- A resposta “humanitária” organizada pelos governos Lula e Obama foi um evidente fracasso. No final de janeiro, pouco mais de 130 pessoas foram resgatadas com vida dos escombros. Isso mostra que não foi somente o terremoto que matou todas essas pessoas. Grande parte dos que sobreviveram foram retiradas dos escombros pelos próprios haitianos com as mãos. Dezenas de milhares poderiam ter sido salvos se houvesse socorro. Como se não bastasse, a falta de recursos e de ajuda e a não remoção dos escombros e dos mortos, que permanecem até hoje em ruínas amontoadas, propagaram as doenças e provocaram mais mortes.

32- As falsas palavras de solidariedade dos governantes foram desmascaradas. Após o terremoto de janeiro, o país enfrentou o abandono da chamada comunidade internacional, que apenas enviou mais soldados para ocupar, em vez de medicamentos, médicos e enfermeiros. Na verdade, a operação humanitária serviu para encobrir a reocupação do país pelas tropas norte-americanas. Foram enviados 16 mil marines, uma das tropas de combate mais bem treinadas do mundo em combate militar, mas não treinada para salvamento. Além disso, o governo brasileiro, que lidera a ocupação da militar da ONU, optou por reforçar os efetivos militares, ao invés de enviar ajuda médica, alimentos etc. 

33- Organizada pela CSP-Conlutas, o Sintrajud participou da campanha para enviar donativos aos trabalhadores daquele país.


    
34- Mas, infelizmente, hoje há mais de um ano após a tragédia essa situação não só permanece inalterada, como piorou. O país enfrentou a passagem de um furacão e o alastramento de uma epidemia de cólera que já matou duas mil pessoas. Há evidências de que soldados da Minustah, ocupação da ONU liderada pelo Brasil, contaminaram os rios do norte do país, foco da epidemia.     No dia 18 de novembro, uma onda de protestos contra a Minustah sacudiu o país. Sob gritos de “Minustah é cólera! Fora Minustah!”, a população bloqueou ruas e levantou barricadas. Soldados da missão, inclusive brasileiros, foram apedrejados por uma furiosa população que exigia a retirada das tropas.

    
35- No dia 28 de janeiro deste ano, o país ainda enfrentou um processo eleitoral totalmente fraudulento. A ocupação militar tornou as eleições uma farsa.

36- Defendemos que a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe aprove a campanha para exigir que o governo Dilma retire os soldados brasileiros do Haiti. A presença dos soldados só serve aos interesses das multinacionais, oprimindo o povo haitiano. O Haiti precisa de médicos, não de soldados.

1.9 Cuba: 500 mil demissões 
37- Em novembro do ano passado, o mundo foi surpreendido com o anúncio do governo cubando de que vai demitir 500 mil trabalhadores como parte da política de “ajuste”. Esse número representa 10% da força de trabalho do país

 
38- Segundo o governo, essas medidas são apresentadas como uma necessidade para “defender” e “modernizar o socialismo”, adequando-o às atuais condições econômicas e políticas internacionais. Mas a única explicação plausível é que essas medidas representam como uma resposta de um governo capitalista à atual crise econômica internacional e cubana em particular.
A demissão de meio milhão de trabalhadores integra um plano de ajuste bem mais global: um número igual de demissões se somará ao inicial nos próximos cinco anos. Isto é, o Estado cubano vai despedir 20% da força de trabalho do país. 

    
39- Há outras medidas de ajuste: fechamento dos restaurantes populares subsidiados; fim da caderneta de entrega de produtos alimentícios básicos a baixíssimos preços, um componente muito importante na cesta básica de consumo dos setores mais pobres.

   
40-  A isto se soma o recente anúncio de que a educação e a saúde públicas deixarão de ser universalmente gratuitas, e que começará a ser aplicado “um pagamento total ou parcial” desses serviços.

41- “Devemos apagar para sempre a noção de que Cuba é o único país do mundo no qual pode se viver sem trabalhar”, disse Raúl Castro (Granma, 2/8/2010). Sua posição é semelhante à de qualquer patrão ou governo capitalista: os trabalhadores empregados pelo Estado são “privilegiados” que não querem trabalhar.

42- Defendemos que a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe aprove a solidariedade ao povo cubano, que deve ir às ruas como em qualquer outro país, para defender direitos e garantir seus empregos. A lógica capitalista de que a crise se resolve reduzindo conquistas e salários não pode prevalecer. É preciso mudar a regra do jogo.

América do Sul

43- A crise econômica revelou mais uma vez a incapacidade dos governos capitalistas “emergentes” de construir um projeto alternativo de forma independente ao imperialismo. Ao contrário disso, a bancarrota dos EUA e  dos países europeus no final de 2008, evidenciou a união desses países para salvar o grande capital e atacar os trabalhadores.

44- Mesmo os governos que se apresentam como nacionalistas ou anti-imperialistas, na medida em que se mantiveram sob a lógica do capital, demonstram sua incapacidade de enfrentar a crise sem atacar os trabalhadores e a maioria do povo.

45- Na Venezuela, onde o governo Hugo Chaves é visto com grande expectativa por setores de esquerda no Brasil devido ao discurso de o “socialismo do século 21”, a crise representou crescimento da inflação, desemprego, arrocho salarial, queda da qualidade dos serviços públicos e retrocesso em conquistas históricas dos trabalhadores venezuelanos.

46- Ao invés de apoiar-se nos trabalhadores mobilizados e enfrentar a crise do capitalismo com uma política de ruptura com o sistema, o governo Chaves preferiu apoiar-se na burguesia e no grande capital, usando, como todos os outros, o Estado como fonte para os interesses da iniciativa privada. Um exemplo disso é o contrato celebrado com as grandes transnacionais para garantir a exploração de petróleo com na faixa de Orinoco como Chevron (EUA), Repsol (Espanha) e Mitsubish (Japão).

47- Os governo da Bolívia e do Equador, Evo Morales e Rafael Correa, seguem a mesma cartilha, de fato não são alternativa para uma mudança na estrutura de vida dos trabalhadores e povo pobre nos respectivos países.
1.10 Só uma sociedade socialista será capaz de acabar com a exploração e desigualdade
48- A crise econômica que se alastra desde 2008 só tem reforçado a certeza de que o sistema capitalista não é alternativa para resolver os problemas da humanidade. Ao contrário, a crise brutal que atingiu todo o mundo neste último período colocou por terra as ideologias de que a saída era o livre mercado e o neoliberalismo.

    
49- A única forma de defender de maneira conseqüente os direitos dos trabalhadores e a soberania do País é derrotando o capitalismo e construindo o socialismo.

    
50- A defesa do socialismo tem relação direta com a construção de uma política internacionalista, já que a luta contra o capitalismo é mundial. 
51- A 16ª Plenária Nacional da Fenajufe deve avançar nessa política de construir a unidade da classe trabalhadora e da juventude de todo o mundo, na luta contra a opressão e a exploração capitalista. Em defesa da autodeterminação dos povos e pela construção de uma sociedade justa e igualitária: uma sociedade socialista.
2 - CONJUNTURA NACIONAL
2.1 Dilma dá continuidade ao governo Lula: ataques à classe trabalhadora e ao serviço público
52- Lula, eleito em 2002 como uma alternativa ao neoliberalismo, não era mais aquele que, nos anos 70 e 80, encabeçou lutas políticas contra as grandes empresas, o imperialismo e os banqueiros. Já durante a campanha eleitoral, fez questão de deixar isso claro  numa “Carta aos Brasileiros”, onde oferece total garantia de continuidade da política econômica anterior, para agradar ao sistema financeiro internacional. O PT agora tinha outros compromissos.

53- Já no primeiro ano de governo, Lula impõe uma “Reforma da Previdência” no setor público que impõe perdas na aposentadoria, além de obrigar milhares de servidores públicos a trabalhar mais para se aposentar. Os servidores públicos, que esperavam poder retomar com Lula os direitos que foram retirados por FHC, se depararam com novos ataques, agora de Lula. Uma greve unificada dos servidores públicos, que contou com grandes mobilizações, enfrentou esse ataque. A CUT, principal central do país, deixou claro seu novo papel de agente do governo. Apoiou a “Reforma da Previdência” e enfrentou os trabalhadores em luta, explicitando seu processo de degeneração e a traição aberta àqueles que deveria representar.

54- O governo apostou todas suas fichas na votação dessa “reforma”. Fechou-se o acesso dos trabalhadores ao Congresso. Para aprovar essa mudança constitucional, Lula apelou para a compra de votos através do mecanismo de corrupção que posteriormente foi conhecido como “mensalão”. Houve repressão para que os trabalhadores não pudessem assistir à vergonhosa votação fraudulenta. O PT se igualava aos tradicionais partidos de direita também na corrupção, utilizada para levar adiante medidas neoliberais.

55- Quem realmente ganhou com Lula foram as grandes empresas e bancos. As isenções fiscais às montadoras representavam o montante enviado por essas empresas para fora do país. O BNDES ganhou peso, aumentando a ajuda às empresas. Indústrias que receberam ajuda do governo demitiram em massa; e os trabalhadores, sem perspectiva, não tiveram nenhum respaldo do presidente ex-sindicalista. 

56- O estímulo ao crédito criou uma falsa sensação de ascensão social da classe média brasileira. Uma parcela dos trabalhadores passou a adquirir eletrodomésticos, carro, ou outros bens, assumindo dívidas com prestações a perder de vista. Mas essa oferta de “dinheiro fácil” se deu no país de maior taxa de juros do mundo. Dessa forma, as parcelas acabam tornando o assalariado refém dos bancos e o fazem pagar varias vezes o preço do item comprado. É uma situação muito comum na nossa categoria, onde há um grande número de endividados. A satisfação de uma necessidade se torna uma bomba relógio com conseqüências futuras, um pesadelo que deixa a pessoa sem recursos para o dia a dia e a obriga a tomar novos empréstimos. As dívidas criam uma bola de neve e se tornam impagáveis. 

57- Quem agradece são os banqueiros, os mesmos que financiam as campanhas eleitorais de todos os grandes partidos. Os juros pagos pelo erário público consomem mais de 35% do PIB, um valor maior que o dos gastos em saúde, educação e previdência. Com Lula, os bancos obtiveram lucros 290% maiores que na era FHC, chegando a receber R$ 380 bilhões. Os lucros de um punhado de banqueiros superam mais de 120 (cento e vinte) vezes o total gasto com o bolsa família, dinheiro este distribuído para 53 bilhões de brasileiros que não tem acesso a outra forma de remuneração.

58- Serviços públicos como saúde e educação continuaram precários, e sofrendo novos cortes orçamentários a cada ano. Não houve nenhuma mudança estrutural na política econômica brasileira. O país continua sendo o 5º em nível de desigualdade do mundo, sem perspectivas para milhões de miseráveis e com lucros recordes para uma ínfima minoria. O salário médio, que em 1996 equivalia a R$ 1140,00, passou a valer R$ 1111,00 em 2006. Um brasileiro estuda 7,2 anos, em média, índice igual ao do Zimbabwe, país com pior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do mundo.

	59- Outros dados que retratam a herança do país, pós governo Lula:

Saúde pública – Filas, falta de medicamentos e outros profissionais de saúde, salários baixos, falta de condições de trabalho;

Educação – A escola sequer é capaz de ensinar a ler e escrever. Segundo dados do IDH/2010, a escolaridade médica do brasileiro é de 7,2 anos, equivalente a do Zimbabwe (país de pior IDH do planeta);

Déficit habitacional – 8 milhões de moradias, além de 11,2 milhões de domicílios inadequados (fonte: Fundação João pinheiro, 2007)

Pobreza: 40,4 milhões de pobres (2009) (fonte IETS - Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade )

Fome: 9,6 milhões de famintos no país do “Fome Zero” (fonte IETS)

Analfabetismo -20,3% da população brasileira com mais de 15 anos são analfabetos funcionais – só sabem assinar o nome (Fonte PNDA 2009)

Concentração de renda – Segundo o IDH/2010, o Brasil está entre as cinco formações econômicas mais desiguais do planeta:com os 10% mais ricos abocanhando 45% da renda nacional, cabendo a 50% da população apenas 15% da renda nacional

Salário mínimo – atualmente, corresponde a 42% do que era em 1940, quando foi criado (dados do Dieese)

Lucro dos Bancos em 2010

Itaú/Unibanco – R$ 13,3 bilhões

Bradesco – R$ 10 bilhões

Banco do Brasil – R$ 11,7 bilhões (apesar de ser um banco estatal, os lucros distribuídos a seu maior acionista – govenro federal – são destinados por lei para o pagamento da dívida pública, beneficiando de qualquer forma, aos bancos privados).

· Dados extraídos de estudo apresentado pela auditora fiscal Maria Lúcia Fatorelli

Banco do Brasil – R$ 11,7 bilhões (apesar de ser um banco estatal, os lucros distribuídos a seu maior acionista – governo federal – são destinados por lei para o pagamento da dívida pública, beneficiando de qualquer forma, aos bancos privados).

Dados extraídos de estudo apresentados pela auditora fiscal  Maria Lúcia Fatorelli


2.2 Primeiros dias de governo Dilma mostram novos ataques aos trabalhadores e ao serviço público
60- Houve muita promessa na época da campanha. O salário mínimo iria aumentar, não haveria cortes nos serviços públicos, a presidenta iria cuidar do povo quase como uma “mãe”. Mas as primeiras decisões de Dilma já vão na direção contrária dos discursos pré-eleitorais. 

61- Há uma pergunta muito comum que os repórteres fazem a quem está em campanha eleitoral: “qual será sua primeira medida?”. Se tivesse sido sincera na época, Dilma teria dito: aumentar o meu salário em 132% e o dos parlamentares em 62%.

62- Mas Dilma não teve a mesma “sensibilidade” ao conceder o reajuste do salário mínimo, que teve um acréscimo de R$ 35,00, passando de R$ 510,00 para R$ 545,00. O apoio automático de uma maioria expressiva no Congresso Nacional demonstra que, quando houver interesse, o governo não terá escrúpulos de passar o “rolo compressor”.

63- Dilma ainda teve a cara-de-pau de afirmar à imprensa que o atual salário mínimo é o maior em 40 anos. Mas, o Dieese comprova que o salário mínimo da Dilma é menor que o vigente em 1986.

64- Enquanto amargam um aumento irrisório, os trabalhadores tem que enfrentar a inflação que está corroendo o poder de compra. Alguns dos alimentos e serviços que mais pesam no bolso dos trabalhadores estão disparando. O preço dos transportes subiu em algumas capitais mais que o dobro da inflação nos últimos 15 anos. Os aluguéis também estão subindo muito. O feijão aumentou 66%. o da carne, 34,7%, o do leite, 23,8% e o do açúcar, 16,5%. 
65- O aumento atual dos preços é uma conseqüência da dependência do país em relação ao mercado mundial. Essa situação é fruto da abertura da economia feita pelos governos de FHC e Lula. Como o preço dos alimentos está subindo muito lá fora, aqui também tem de aumentar, ainda que sejam produzidos aqui mesmo no Brasil. 

66- Com a queda do dólar, os exportadores brasileiros precisam manter sua margem de lucro, por isso repassam para os produtos o valor do mercado internacional. 
2.3 Dilma corta mais de R$ 50 bilhões do orçamento
67- Uma das primeiras medidas anunciadas por Dilma, corte histórico de mais de 50% atinge diretamente os servidores e o serviço.

68- O detalhamento de como o governo federal pretende aplicar a redução de R$ 53 bilhões no Orçamento da União para 2011 mostra que os servidores públicos estão entre os setores mais afetados. O corte nos recursos reservados pelo Congresso Nacional para possíveis reajustes ao funcionalismo e contratações de novos trabalhadores é de 70%. Ou seja, Dilma não está disposta a garantir suplementação orçamentária para o nosso PCS. A possibilidade dessa suplementação está prevista em emenda a Lei Orçamentária deste ano, mas Dilma pretende que esse montante faça parte do valor pretendido para os cortes.

69- O facão no funcionalismo caiu sobre o Anexo V da Ploa de 2011 (Projeto de Lei Orçamentária Anual), que autorizava gastos da ordem de R$ 5 bilhões para promoções, reajustes e quase 35 mil novas contratações. Entre estas, estão 8,2 mil novos servidores para o Judiciário Federal, ao custo de R$ 606,7 milhões, e o preenchimento de 13.401 postos vagos no Executivo, orçado em R$ 1,3 bilhão.

70- Mas seria necessário esse corte? O país está atravessando uma crise sem precedentes para atacar desta forma o povo brasileiro? Os números demonstram que não.  Segundo o próprio governo, a arrecadação aumentou em 22,5% (R$ 13,6 bilhões) em relação a janeiro de 2010. O resultado é superior em quase R$ 5 bilhões à previsão inicial do ministério para o mês. Além disso, é R$ 4 bilhões maior do que a estimativa feita pela própria Comissão Mista de Orçamento do Congresso para elaborar a Lei Orçamentária.

71- A única justificativa real para esse corte é garantir a meta de superávit primário de 3,1% do PIB. Isso significa que o governo gasta menos do que arrecada para poder pagar a dívida pública aos banqueiros. Ou seja, Dilma está optando por cortar gastos com os planos sociais e salários do funcionalismo para aumentar ainda mais os lucros dos banqueiros. O objetivo é garantir o apoio do capital financeiro a seu governo, atacando o nível de vida dos trabalhadores.

2.4 Mas Dilma quer mais
72- Dilma está aproveitando seu início de governo com popularidade ainda em alta para emplacar projetos que atacam os direitos dos trabalhadores. Desde o final do ano passado, volta à pauta de discussão uma nova reforma da Previdência que, entre outras coisas, aumenta a idade para aposentadoria de homens e mulheres


     
73- Mas antes de mexer na Previdência, Dilma já prepara um novo ataque contra o funcionalismo, que é o PLP 549/09.

74- O Projeto de Lei Parlamentar – PLP 549/2010 prevê a alteração do Artigo 71 da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, alterando os limites de gastos de 2010 a 2019, ou seja, por 10 anos - para cada PODER e para cada ÓRGÃO da União, da seguinte forma: 

75- “A partir do exercício financeiro de 2010 e até o término do exercício de 2019, a despesa com pessoal e encargos sociais da União, para cada Poder e órgãos referidos no art. 20, não poderá exceder, em valores absolutos, ao valor liquidado no ano anterior, corrigido pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou o que venha a substituí-lo, verificado no período de 12 (doze) meses encerrado no mês de março do ano imediatamente anterior, acrescido de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) ou da taxa de crescimento do PIB, o que for menor.” 
76- Aparentemente a alteração poderia ser benéfica aos servidores, pois “garante” o aumento da folha além da inflação, no índice de 2,5% ou do aumento do PIB. Mas o problema é que esse índice não cobre sequer o chamado “crescimento vegetativo”, que é o crescimento da folha devido a assensos e promoções. Na atual carreira do poder Judiciário Federal há uma elevação de 3% ao ano entre um padrão e outro. Além disso, há a crescente incorporação de Adicional de Qualificação - AQ, que pode representar até 15% do vencimento básico – VB.

77- Um segundo aspecto, e talvez mais grave, é que as aposentadorias e pensões continuam contando para esse limite. Assim se um servidor se aposentar, os valores de sua aposentadoria continuariam inseridos nesse limite, logo a substituição por outro servidor seria mais um ônus a ser adicionado ao valor da folha de pagamento. 

78- O terceiro ponto importante é que os valores pagos referentes a exercícios anteriores, que são os pagamentos de passivos ou retroativos, não serão abatidos para efeitos desse novo limite. 

79- O Poder Judiciário Federal têm inúmeras dívidas reconhecidas pelas administrações com os servidores e magistrados.  O pagamento, desses passivos, irá contar para efeitos das despesas de pessoal e pesarão no cálculo do limite. 

80- Na prática, se considerados os três aspectos, não haveria nenhum espaço para aumento da remuneração dos servidores.

81- Há ainda outros projetos em tramitação que precisam ser combatidos, pois representam um retrocesso e um ataque direto aos direitos dos servidores:

PLP 248/98, que institui demissão por insuficiência de desempenho baseado em metas produtivistas; 

PL 1992/07, que implementa a previdência complementar para os servidores e põe fim, para os futuros servidores, à paridade e integralidade da aposentadoria; 

PLP 4497/01, que acaba com o direito de greve dos servidores e 

PL 92/07, que terceiriza o serviço público via fundação estatal do direito privado.
PLP 549/09, que ameaça trazer congelamento de salários aos servidores públicos por 10 (dez) anos. 

MP 520/10, que cria a empresa pública de direito privado para gerenciar hospitais públicos

82- Para enfrentar a retirada de direitos e os ataques do governo Dilma, apresentamos a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe as seguintes bandeiras de atuação: 
- PCS Já!

- Respeito ao direito constitucional à data-base;
- Pelo direito irrestrito de greve, regulamentado pelos próprios trabalhadores;

- Defesa da previdência pública; não aos fundos de pensão;

- Redução da jornada de trabalho, para 6 horas, sem redução de salário; 

- Fim das terceirizações e dos contratos temporários;

- Criação de novas vagas e a abertura de concursos públicos;

- Fim da utilização dos estagiários como se servidores fossem;

- Melhores condições materiais e de saúde no trabalho;

- Democratização das relações de trabalho;

- Pela regulamentação e implementação da Convenção 151 da OIT (negociação coletiva no serviço público);

- Defesa da paridade entre ativos, aposentados e pensionistas. 
2.5 Avançar na unidade para organizar a luta e manter os direitos
83- A realidade conjuntural impõe a necessidade da resistência e da luta de todos os trabalhadores, porém, no presente momento, os ataques estão mais voltados para a retirada de direitos do funcionalismo, situação que exige uma resposta de organização e mobilização imediata por parte dos servidores de todo país

84- Os servidores públicos estão mobilizados contra os ataques anunciados pelo governo Dilma. Demonstraram sua força no lançamento da Campanha Salarial 2011 em ato unitário que reuniu cerca de 5 mil servidores em frente ao Congresso Nacional, no dia 16 fevereiro.

85- Após essa vitoriosa manifestação, em reunião ampliada, realizada no dia 18 de fevereiro, que contou com a presença de 25 entidades nacionais, foi aprovado o indicativo de greve para a primeira quinzena de abril e uma nova manifestação nacional no dia 13 do mesmo mês. Nessa reunião também foi definido um calendário de mobilizações para o semestre. Estão previstos atos e plenárias, que serão realizados no decorrer do período. As medidas apresentadas pelo governo e que atingem os serviços e servidores públicos não ficarão sem resposta.

86- Esse processo de mobilização busca responder às reivindicações salariais dos diversos setores, porém, e sobretudo, está combinado com a luta contra a aprovação dos projetos de lei que o governo Dilma pretende aprovar no Congresso Nacional. Esses projetos são apresentados como medidas preventivas a uma possível retomada da crise econômica no Brasil. 

87- O corte de R$ 50 bilhões anunciado pelo governo prevê ataques à categoria e prejuízos à população que depende de serviços públicos como saúde e educação. 

88- As medidas anunciadas visam o ajuste fiscal e a redução dos gastos públicos, que serão revertidos para o pagamento da dívida pública. 

89- O Sintrajud, junto com a CSP-Conlutas, está participando das mobilizações e acredita na unidade dos servidores para derrotar os projetos que atacam os direitos de todo o funcionalismo. 
90- Por isso, propomos que a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe incorpore o calendário aprovado pelas entidades dos servidores públicos federais e construa a greve unificada para junho. 
- 01/06: Reunião Ampliada das Entidades do Serviço Público Federal.
- 16/06: Ato Nacional em Brasília das Entidades do Serviço Público Federal.
- 2º quinzena de junho: Indicativo de greve geral de todo o funcionalismo público federal.
3. PLANO DE LUTAS
3.1 Combater a reforma do Judiciário imposta pelo Banco Mundial

91- O crescimento da economia brasileira dos últimos anos levou o país à condição de uma das maiores economias emergentes do planeta. Entre os países à frente desta lista, entretanto, o Brasil é aquele que possuí o maior índice de desigualdade social. Não obstante, a desigualdade social brasileira é a quinta maior do mundo e a terceira maior da América Latina. No continente, ficamos atrás somente do Haiti e da Bolívia.

92- Num país de tamanho continental, que congrega graus absolutos de miséria e os maiores níveis de riqueza do mundo, pode-se imaginar a situação de instabilidade social na qual vivemos. Os números da violência realizada pelo Estado, ou como resultado de sua ação, são de uma guerra civil. Eles dão o tom da instabilidade social.

93- A desigualdade social se perpetua porque o Estado brasileiro funciona como um aparelho privado nas mãos de um grupo que controla e monopoliza o capital e poder político, em detrimento da absoluta maioria da população. Nada de novo. Qualquer estado burguês funciona assim. No Brasil, a elite, sempre subordinada ao capital transnacional, e nos últimos anos, o corpo parasitário de burocratas chamado PT, também subordinados ao capital transnacional, utilizam a máquina de guerra do Estado contra os trabalhadores, como princípio para a acumulação financeira.

94- Se trata de um equívoco absurdo acreditar que o Estado não tem política para a saúde, educação, prevenção de desastres ‘naturais’, infraestrutura, distribuição de renda, segurança pública, entre outros. O Estado tem política para todos os seguimentos da sociedade, e elas estão sendo aplicadas. Muito bem, aliás.

95- A contradição é latente: um conjunto de direitos fundamentais garantidos pela Constituição a ‘todos cidadãos’ e um Estado que tem como política negar esses direitos. Entre outras expressões dessa contradição estão as ações judiciais, em volume cada vez mais crescente.

96- A Reforma do Estado brasileiro, com alterações na legislação a partir de propostas parlamentares, ou ações do Poder Executivo, está acontecendo, não nos enganemos. O crescimento econômico, entretanto, é mais rápido, mais pujante e mais avassalador do que a capacidade do governo de realizar essas reformas. E o capital tem pressa. Se o caminho se mostra longo, tome um atalho, e parte da política do Estado brasileiro para criar esse atalho começou a ser aplicada em 2004, com a Emenda Constitucional 45 e a criação o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

97- Com um discurso moralizador, o CNJ tem aplicado uma série de ações para enfrentar e diminuir a histórica e estrutural morosidade do Judiciário brasileiro. Quando se observa um pouco mais esse mesmo discurso percebe-se que não é só contra o tempo que o CNJ e o STF (dois organismos que parecem viver uma espécie de simbiose) estão atuando, mas, principalmente, para dar segurança jurídica aos usuários do Poder Judiciário. Para que as decisões, principalmente da primeira instância, não saiam muito do planejado. A instituição de metas, portanto, é apenas uma face da política do CNJ/ STF.

98- A pressão sobre a primeira instância ficou evidente no caso da prisão do banqueiro Daniel Dantas, e a imediata soltura feita pelo então presidente do STF e CNJ, ministro Gilmar Mendes. Mas a edição das Súmulas Vinculantes, das Repercussões Gerais e da Morte Súbita de Recursos Repetitivos evidenciam que as decisões dadas no 1º grau devem estar (e deverão estar cada vez mais) em acordo absoluto com o que já foi decidido pelas cortes superiores.

99- Mesmo a indicação do mais recente membro do STF, Luiz Fux, está relacionada com as reformas do Judiciário. Fux foi presidente da comissão no Senado que elaborou o Novo Código do Processo Civil, destinado a modificar as regras para os recursos das ações judiciais. Em 2009, ainda no Superior Tribunal de Justiça, Fux era membro da Comissão de Jurisprudência e, segundo o Anuário da Justiça de 2010, ele achava positivo o critério das súmulas, “porque transmite segurança jurídica ao cidadão e porque a previsibilidade do resultado, por súmula ou repetitivos, permite que pessoas e empresas se organizem”.

100- A magistratura e seus servidores, portanto, não precisam mais se dedicar a processos já equacionados por essas fórmulas, tendo como primazia a redução do estoque processual, concentrando a atenção nos processos que ingressaram no Judiciário até dezembro de 2005. Essa foi a Meta 2 de 2009: zerar 4,5 milhões de processos que estavam nas prateleiras do Judiciário. Foram julgados 2,3 milhões. Se o objetivo não foi alcançado, segundo o secretário-geral do CNJ Rubens Curado, a Meta 2 trouxe “grande aprendizado institucional”.

101- Para os servidores, a Meta 2 significou maiores jornadas de trabalho, mais pressão, mais assédio moral. Não foram poucos os casos de servidores que não aderiram à greve de 69 dias por estarem no mutirão, ou cumprindo a Meta 2. Sem contar as correições que, via de regra, na prática, têm impedido que muitos servidores participem dos debates e assembleias feitas pelo sindicato para organizar a categoria contra o congelamento salarial. No que toca o aumento da Jornada de trabalho, vale destacar e lembrar que foi a Resolução 37 do CNJ a responsável pelo aumento da jornada de trabalho dos servidores do Judiciário.

102- Ministro do TST e membro do CNJ, Ives Gandra Filho afirmou que as ações do CNJ são moralizadoras e, por isso, tem gerado tantas críticas e ataques, sobretudo aquelas que argumentam que o CNJ pretende implementar no Judiciário a lógica da iniciativa privada. Para o ministro se trata de um elogio.

103- Assim como o natal, a páscoa e as enchentes do começo do ano, o Brasil tem mais um evento anual: a Semana da Conciliação. Tida como um evento que encerra as atividades do Judiciário no ano, a Semana da Conciliação, em 2009, em sua quarta edição, reuniu esforços para “resolver” pendências judiciais, que somaram R$ 760 milhões. Valor referente a 81.613 acordos. Na ponta da lista das conciliações está a Justiça Trabalhista, que celebrou acordos que somaram R$ 357,1 milhões. A Semana atendeu 345.224 pessoas, número quase três vezes maior que 2008 e sete vezes superior aos resultado da primeira edição em 2006.

104- Mais do que o volume de dinheiro celebrado nessas conciliações trabalhistas, devermos nos debruçar sobre o quanto deixou de ser pago aos trabalhadores. Não são poucos os advogados, servidores, sindicalistas, estudiosos do mundo do trabalho, alguns magistrados e os próprios trabalhadores que vêm na conciliação, mais especialmente na Semana da Conciliação, uma estrutura voltada para o desrespeito às leis trabalhistas. A lógica é simples: o patrão não paga aquilo que é determinado pela lei aos trabalhadores (férias, 13º, horas-extras, não deposita os valores do INSS, do FGTS etc) o trabalhador processa o patrão, em vez de a Justiça punir o empresário, ela induz o trabalhador a aceitar a perda do direito. Ainda mais grave do que a Conciliação são as mesas de conciliação prévia, situação na qual nem é o Poder Judiciário que faz a “negociação”, mas sim uma empresa privada, embora usando toda a aparência de ser uma instância do Judiciário.

105- Ainda sobre as conciliações, vale destacar que a União é uma das “partes” que nunca aceita fazer acordos.

106- A declaração do ex-presidente do CNJ e STF, Gilmar Mendes, é emblemática: “Precisamos de um Judiciário compatível com o crescimento do país. A lógica de mais servidores e mais juízes para mais processos deve ser colocada em xeque”. Na opinião do ministro, o Judiciário deve estar ligado umbilicalmente às ambições do mercado econômico e da segurança jurídica aos investidores, para que não existam riscos de perdas financeiras.

107- Neste item é preciso destacar que antes de ser indicado por FHC para o Supremo, Mendes foi um dos principais formuladores da Reforma do Judiciário, quando era assessor do Congresso Nacional. Portanto, as ações que ele começou a implementar no Judiciário quando presidente do CNJ/ STF haviam sido elaboradas por ele mesmo anos antes.

108- Entretanto, há um empecilho para que a cúpula do Judiciário concretize essa política: os seus servidores. O que nos coloca no centro de um furacão, situação na qual, se não estivermos preparados, unidos e com a certeza de quem são os nossos inimigos seremos varridos, junto com direitos e garantias fundamentais dos trabalhadores brasileiros. As dificuldades enfrentadas na última greve são o exemplo. E a situação não tende a melhorar. Os ataques, mesmo aqueles pequenos, estão se tornando cotidianos. O adoecimento da categoria cresce em passos largos. Os postos abertos, pois colegas se aposentaram não estão sendo preenchidos. O mesmo ocorre quando alguém fica doente. “O banquinho do RH” se tornou freqüente.

109- Mas não nos enganemos, transformar o Judiciário nessa máquina de retirar direitos, ou como dizem os ideólogos, numa estrutura compatível com uma economia forte como a brasileira, não será feita sem a participação dos servidores. Portanto, entramos numa guerra, diária, pelos corações e as mentes de cada servidor público desse Judiciário. O desafio está lançado.

110- Esta Plenária Nacional é uma oportunidade de avançarmos na elaboração coletiva de propostas que combatam essas políticas. Deixamos aqui algumas contribuições:

- Fim das metas inatingíveis impostas pelo CNJ.

- Fazer Justiça é garantir e ampliar direitos.

- Não às conciliações que só retiram e rebaixam direitos.

- Não existe conciliação entre desiguais.

- Por um Plano de Carreiras que corrija todas as distorções existentes na nossa remuneração, com o fim das FCs e CJs, e/ ou qualquer forma de gratificação por desempenho.

- Fim do assédio moral nos tribunais

- Fim das terceirizações.

- Contratação de mais servidores.

- Redução da jornada de trabalho, para seis horas diárias, sem redução de salários e direitos.

- Eleição para todos os cargos de chefia e direção dos tribunais.

- Os ministros dos tribunais superiores (STF, STJ, TSE, STM, TST), presidentes, vices e corregedores dos tribunais regionais deverão ser eleitos pelo voto direto, com a participação de toda a sociedade.

- Fora Fundação Getúlio Vargas e qualquer instituição privada da administração dos tribunais.

3.2 Dizemos não a toda forma de opressão!

3.3 Política Geral
111- Para melhor garantir a exploração, o capitalismo também precisa oprimir a classe trabalhadora. A desigualdade de gênero, de raça e de opção sexual é uma necessidade do capitalismo para manter seus lucros.

112- Não é de hoje que as mulheres, negros e negaras e homossexuais brigam por seu espaço na sociedade. Voto feminino, creche nos locais de trabalho, salário igual por trabalho igual, penalização ao estupro, legalização do aborto, fim do preconceito racial e da violência contra os homossexuais, etc., fazem parte de uma extensa jornada de lutas que, há muitas décadas, mobilizam os oprimidos do mundo inteiro. Não há dúvidas de que, em muitos aspectos, conseguimos importantes avanços. Mas num sistema que se reproduz no acirramento das desigualdades, nenhuma vitória é definitiva. É preciso seguir lutando.
113- A luta contra a opressão e exploração deve ser encarada, por homens e mulheres, como uma atividade cotidiana. E deve ser uma de nossas principais batalhas nos sindicatos e no movimento. Isso não significa nos afastarmos das lutas mais gerais da sociedade, contra os governos, os patrões e o capitalismo, mas de combiná-las com as reivindicações mais específicas da luta de todos os oprimidos. 
114- Pois não há saída para a sociedade dentro do sistema capitalista.

3.4 Dizemos não ao machismo! Fim da violência contra as mulheres!
115- As mulheres seguem sendo um forte alvo da super exploração capitalista. Em geral ocupam cargos com menor remuneração (em média, 70% do salário de um homem, e, no caso da mulher negra, 30% do salário médio de um homem branco). No Judiciário Federal representam mais de 50% da categoria e são as maiores vítimas do assédio moral, que hoje impera como política de gestão dentro do serviço público. Mais do que isso, também sofrem com a dupla e às vezes tripla jornada de trabalho! Além de trabalhar tantas horas quanto os homens, são, em regra, responsáveis pelo trabalho de casa, o cuidado com os filhos, além de estudar, muitas vezes.

116- O aumento do desemprego entre as mulheres, fruto da crise econômica, aumenta também a dependência em relação aos homens, o que agrava ainda mais a violência doméstica. O mapa da violência no Brasil é alarmante. Dados do SUS revelaram que entre os anos 1997-2007, cerca de 41.532 mulheres foram assassinadas. Foram cerca de 10 mulheres mortas por dia, numa média de quase duas hora.
117- Apesar de algumas conquistas históricas, como o direito ao voto, ao divórcio e ao trabalho, as mulheres da classe trabalhadora seguem sofrendo dobrado com as mazelas do capitalismo e a pressão machista. Historicamente oprimidas e discriminadas no mercado de trabalho, tendem a receber menores salários, serem as primeiras a ser demitidas, e por vezes excluídas de cargos de chefia e processos de qualificação profissional, por exemplo. Além disso, as mulheres deparam-se com exigências relativas à aparência física e a realização de exames desnecessários inclusive para saber se está grávida. Muitas trabalhadoras ainda sofrem com o assédio sexual, onde o agressor usa seu poder de empregador para ameaçar e coagir a vítima para obter favores sexuais.  

118- Na atual conjuntura de reorganização do movimento de massas, organizar a luta e fortalecer a mobilização das mulheres trabalhadoras contra a opressão e a exploração é uma grande tarefa que temos pela frente.

119- Um exemplo disso é a atuação do Movimento Mulheres em Luta, movimento de mulheres criado no interior da CSP-Conlutas. O movimento se pauta por lutar contra a opressão da mulher de forma independente do governo e dos patrões. Dentre outras questões o Movimento Mulheres em Luta defende a descriminalização do aborto e políticas públicas que garantam a mulher pobre e trabalhadora as condições de saúde necessárias para realizá-lo com segurança, higiene e apoio psicológico, de forma gratuita. Evidentemente, com a governabilidade da própria mulher, que deve decidir sobre seu próprio corpo. São milhares de mulheres que morrem por abortos mal feitos em clínicas clandestinas, realizadas por verdadeiros "carniceiros". Sem contar que a maioria sequer tem recursos para ir a uma dessas clínicas e acabam usando métodos artesanais como agulhas de crochê, chás caseiros e até socos na barriga. É uma calamidade! Isso é uma questão de saúde da mulher trabalhadora e uma defesa contra o Estado burguês, que não as defende e ainda por cima criminaliza quem quer se livrar de uma gravidez indesejada, na maioria das vezes fruto de estupros e violência sexual. Achamos que este debate precisa ser feito em nossa categoria.

120- Lutar pela libertação das mulheres é parte da luta geral pela libertação da classe trabalhadora contra a sua exploração, sendo, portanto, uma luta também contra o governo Dilma e qualquer outro governo que sirva ao capital.
3.5 Dizemos não ao racismo! Todo apoio a luta de negros e negras por direitos iguais 
121- O líder americano Malcon X costumava dizer que não há capitalismo sem racismo e, conseqüentemente, lutar contra um significa dar uma batalha sem tréguas contra o outro.  

122- Ao longo da história do país, o mito da democracia racial ajudou ao Estado e a todas as instituições burguesas a aplicar uma política perversa sobre a classe trabalhadora. Por um lado, excluiu o trabalhador negro, recém libertado do regime de escravidão, ao trazer o imigrante para substituí-lo na lavoura e depois na indústria; e por outro, tratou os trabalhadores imigrantes como os novos escravos, desvalorizando ao máximo sua mão de obra. Além disso, a falta de escola, de moradia, de assistência social e o desemprego ajudaram a jogar o povo negro na marginalidade estrutural.

123- O Estado Brasileiro manteve essa situação em sua essência. Não houve políticas sociais profundas que corrigissem os 350 anos de atrasos do regime de escravidão no país. Os dados do IBGE, IPEA e DIEESE mostram em números a diferença racial e econômica entre a população negra e branca no país.  Sob o governo Lula a situação se manteve a mesma para negros e negras. 

124- Apoiado pela maioria da direção do movimento, Lula construiu uma cortina de fumaça: a Secretaria para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), que não trouxe nenhum resultado real, mas sim formal, como uma Secretaria com status de Ministério que não tinha sequer orçamento. Para combater o racismo é preciso mais do que palavras, é preciso ação concreta.

125- A juventude negra é ainda a que mais morre, sem ter tido oportunidade de estar nos bancos escolares e universitários. Segundo dados da UERJ, até 2012 morrerão mais de 226.000 jovens e os negros serão mais de 70% dos mortos. As políticas de segurança pública que pregam o endurecimento da violência “legítima” do Estado como solução para o aumento da violência urbana nos grandes centros e suas periferias implicarão mais insegurança e morte da juventude negra.

126- Por fim, não poderíamos deixar de citar a farsa que foi a aprovação do “Estatuto da igualdade racial”. Ao invés de um avanço, este representa um retrocesso nas reivindicações históricas do movimento, não prevendo as cotas para negros nas universidades e no mercado de trabalho, além de também ter sido retirada do texto a parte que tratava da regularização de terras para os quilombolas. Tal estatuto não passa de um mero acessório, parte de uma simbologia racial para cooptar parte da militância negra, passando longe de trazer qualquer avanço no combate à opressão aos negros no Brasil.

3.6 Dizemos não a homofobia! Viva a diversidade sexual!

127- Dia 05 de maio o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou por unanimidade (10 x0) o reconhecimento de união estável para casais homossexuais. Com esta decisão um imenso conjunto de direitos que até agora eram negados para casais LGBT serão reconhecidos, dentre eles a inclusão no plano de saúde, herança, pensão, entre outros. Sem dúvida essa vitória deve ser considerada histórica para o movimento. Contudo, precisamos tirar as lições para avançarmos na luta por igualdade e exigirmos a aprovação do PLC 122.

128- O reconhecimento da União Estável não é o reconhecimento do casamento civil. Este precisa ser aprovado como lei. Contudo, a maior parte dos direitos que os casais heterossexuais possuem já podem ser estendidos aos casais do mesmo sexo. Ainda assim, o reconhecimento político de casais homossexuais é necessário para se começar a mudar a consciência das pessoas e combater o preconceito. Esta luta vai passar pelo enfrentamento com o governo.   
129- Para garantir o avanço na luta contra o preconceito e a homofobia a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe aprova: 

- Apoiar e participar de todas as lutas dos setores oprimidos contra a opressão seja ela machista, racista ou homofóbica;

- Dizer não a toda e qualquer forma de opressão e discriminação em nossa sociedade e no interior do movimento sindical e/ou social.

- Construção de casas abrigo já! Para que as mulheres junto com seus filhos possam sair da condição de violência.
- Salário igual para trabalho igual!

- Pela legalização do aborto e direito à maternidade!

- Por creches nos locais de trabalho, estudo e moradia!

- Por lavanderias e restaurantes públicos!

- Defender políticas reparatórias, inclusive as cotas, sempre inteiramente proporcionais à população negra!
- Lutar pela criminalização da homofobia e pelo fim da violência aos homossexuais com aprovação da PLC 122!
- Pela união civil dos homossexuais e por igualdade de direitos!
- Organizar encontros, seminários e/ou congressos para discutir e votar políticas sobre a questão das opressões às mulheres, aos negros e aos homossexuais;
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